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CAPÍTULO IV

Outorga do título de Especialista

Artigo 9.º
1 — Uma vez incluída a nova especialização no quadro geral da 

Ordem, o Conselho Diretivo Nacional poderá outorgar o respetivo título 
de especialista aos membros efetivos com o nível de qualificação sénior 
que o requeiram e que possuam habilitações qualificadas.

2 — Os requisitos exigíveis são os constantes no presente Regu-
lamento, não podendo as Comissões Executivas das especializações 
adotar procedimentos que se traduzam em alterações destes mesmos 
requisitos.

3 — Para efeitos de outorga do título de especialista, deverá o can-
didato ser membro efetivo da Ordem dos Engenheiros, com o nível de 
qualificação sénior, ter mais de 10 anos de exercício profissional na área 
da especialização, apresentar requerimento dirigido ao Bastonário, em 
impresso próprio, acompanhado dos documentos seguintes:

a) Currículo escolar;
b) Currículo profissional segundo modelo europeu de curriculum 

vitae ou formato similar;
c) Elementos para apreciação da candidatura constituídos por:
i) Resumo de atividade profissional, relevante para salientar o mérito 

profissional do candidato, tanto pelos trabalhos realizados de natureza 
profissional técnica e ou científica, como pelas responsabilidades as-
sumidas;

ii) Documentação de trabalhos profissionais, técnicos e ou científicos 
efetuados ou orientados pelo candidato, que relevem para a atribuição do 
título (Nota: em caso de trabalhos sujeitos ao dever de sigilo, a documen-
tação dos mesmos poderá ser substituída por declaração comprovativa 
de execução, subscrita por entidade idónea).

d) Outros elementos que o candidato considere com interesse para a 
atribuição do título.

4 — Todos os documentos anteriores serão remetidos à especialização 
para efeitos de parecer, após o que serão remetidos ao Colégio em que 
esta se insere, no caso das especializações verticais, ou ao Conselho 
Coordenador dos Colégios nos casos de especializações horizontais, 
para que possam pronunciar -se.

5 — Todos os documentos anteriores são seguidamente remetidos ao 
Conselho de Admissão e Qualificação para efeitos de parecer final.

6 — A Comissão Executiva da especialização deve dar parecer no 
prazo máximo de cento e vinte dias. O Colégio onde a especialização 
se insere, o Conselho Coordenador dos Colégios e o Conselho de Ad-
missão e Qualificação, consoante os casos, devem pronunciar -se no 
prazo máximo de sessenta dias. Ultrapassados estes prazos, a omissão 
de parecer ou de pronúncia, implica a passagem da apreciação da can-
didatura pelo órgão seguinte.

7 — Sobre o parecer final emitido pelo Conselho de Admissão e 
Qualificação, o Conselho Diretivo Nacional decidirá da outorga do 
título pretendido, no prazo de trinta dias.

8 — Nas fases mencionadas nos pontos 4 e 5 anteriores, poderão 
ser requeridas aos candidatos informações complementares, se tal for 
considerado necessário para uma correta apreciação da candidatura.

9 — Se em qualquer uma das fases mencionadas nos pontos 4 e 5 
o parecer ou a pronúncia for desfavorável, tal facto será comunicado 
ao candidato, por carta enviada pelo órgão que emitiu tal parecer ou 
pronúncia, podendo aquele recorrer para o Conselho Diretivo Nacional 
no prazo de trinta dias.

10 — No caso da decisão do Conselho Diretivo Nacional ser desfa-
vorável, o interessado só poderá voltar a requerer a outorga do título 
de especialista decorridos dois anos após a data de registo em ata da 
deliberação do Conselho Diretivo Nacional.

11 — Os membros a quem seja outorgado o título de especialista 
terão direito ao seu uso, por um período de dez anos, e ao respetivo 
diploma, no qual se indicará expressamente a especialização que lhe é 
reconhecida pela Ordem.

12 — Antes de terminado o período definido no número anterior, o 
especialista deverá requerer ao Bastonário a revalidação do título. Ao 
requerimento deverá ser anexado uma extensão do currículo profissional 
do candidato, no qual seja evidenciada a atividade desenvolvida como 
especialista ao longo do período, comprovando a continuidade no de-
sempenho dos tipos de intervenção previstos para tal especialização. A 
revalidação não carece de documentação comprovativa da realização 
de trabalhos.

13 — Ficam dispensados de apresentar o requerimento de revalidação, 
os especialistas com mais de 60 anos de idade; nestes casos, a última 
revalidação é vitalícia.

Artigo 10.º
1 — O parecer da Comissão Executiva da especialização concluirá 

de forma explícita pela outorga ou não do título de especialista, o que 
resultará da apreciação nomeadamente dos seguintes aspetos:

a) valor profissional, científico e ou técnico dos elementos curri-
culares, incluindo os trabalhos apresentados, designadamente tendo 
em conta a contribuição para a competitividade dos respetivos setores 
económicos nacionais;

b) conhecimentos e grau de competência profissional;
c) relevância da atividade profissional (nível de complexidade e 

volume);
d) extensão da experiência profissional, relevante para a especiali-

zação requerida;
e) formação complementar de índole académica ou profissional;
f) experiência como formador;
g) produção editorial;
h) inscrição em organizações científicas/ou técnicas e outras, nacionais 

ou estrangeiras, no domínio da sua especialização, e participação nas 
realizações das mesmas.

2 — Em cada especialização, a respetiva Comissão Executiva man-
terá atualizada uma matriz de apreciação curricular, a aplicar na for-
mulação de pareceres com vista à outorga do título, onde adaptará as 
orientações genéricas do presente Regulamento às especificidades da 
especialização.

Artigo 11.º
O Conselho Diretivo Nacional, por proposta do Conselho de Admissão 

e Qualificação, ouvido, consoante os casos, o Colégio ou o Conselho 
Coordenador dos Colégios e acompanhado de parecer favorável da Es-
pecialização e após prévio conhecimento dos visados, poderá outorgar o 
título de especialista a personalidades de mérito profissional reconhecido, 
no âmbito de qualquer das especializações incluídas no quadro geral da 
Ordem, com dispensa da tramitação referida no Artigo 8.º

Artigo 12.º
Os especialistas que assim o desejem podem renunciar ao título de 

especialista, mediante requerimento nesse sentido dirigido ao Basto-
nário.

Artigo 13.º
Os casos omissos neste Regulamento serão decididos pelo Conselho 

Diretivo Nacional, sob proposta do Conselho de Admissão e Qualifica-
ção, acompanhado de parecer da especialização, ouvido o Colégio em 
que esta se insere e o Conselho Coordenador dos Colégios.

31 de março de 2012. — O Secretário -Geral, Engenheiro João Vaz 
Lopes.

206908348 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Deliberação n.º 997/2013
Ao abrigo do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28/07, do 

artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 32/2012, de 13/02, dos artigos 110.º e 
111.º da Lei n.º 62/2007, de 10/09, dos artigos 37.º, n.º 1, alínea e), 
46.º e 47.º dos Estatutos da Universidade Aberta, homologados pelo 
despacho normativo n.º 65 -B/2008, de 12/12, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 246, de 22 de dezembro de 2008, do artigo 17.º, 
n.º 1, alínea b) do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8/06 e dos artigos 35.º e 
seguintes e 137.º, n.º 4 do Código do Procedimento Administrativo, bem 
como tendo em conta o devido enquadramento no Código de Contratos 
Públicos em vigor, o Conselho de Gestão da Universidade Aberta, 
em reunião de 27 de março de 2013, com a presença de todos os seus 
membros, deliberou o seguinte:

1 — Aprovar os montantes dos fundos de maneio, num total de 
€ 1.400,00 (mil e quatrocentos euros), distribuídos da seguinte forma: 

Unidade Orgânica/Funcional Nome do Responsável Montante

SOF/RF -Tesouraria . . . . . . . . . . . Emília Vaz . . . . . . . . 500,00
Delegação do Porto . . . . . . . . . . . Luisa Aires  . . . . . . . 125,00
Delegação de Coimbra . . . . . . . . Rosário Cunha . . . . . 125,00
CLA de Abrantes . . . . . . . . . . . . . Liliana Vasques . . . . 50,00
CLA de Cantanhede  . . . . . . . . . . Sónia Valente. . . . . . 50,00
CLA de Coruche . . . . . . . . . . . . . Ana Palma . . . . . . . . 50,00
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Unidade Orgânica/Funcional Nome do Responsável Montante

CLA de Grândola  . . . . . . . . . . . . Joana Correia  . . . . . 50,00
CLA de Mêda . . . . . . . . . . . . . . . Manuela Ramos  . . . 50,00
CLA de Peso da Régua . . . . . . . . Carlota Cabral . . . . . 50,00
CLA de Ponte de Lima . . . . . . . . Ana Lima  . . . . . . . . 50,00
CLA de Praia da Vitória  . . . . . . . Rogério Sousa . . . . . 50,00
CLA de Reguengos de Monsaraz Adélia Santos  . . . . . 50,00
CLA de Ribeira Grande  . . . . . . . Luís Rodrigues  . . . . 50,00
CLA de Sabugal  . . . . . . . . . . . . . Amália Fonseca . . . . 50,00
CLA de São João da Madeira . . . Cátia Lemos  . . . . . . 50,00
CLA de Silves . . . . . . . . . . . . . . . Elsa Vieira . . . . . . . . 50,00

 2 — Ratificar, confirmando, a parte aplicável do Despacho do Senhor 
Reitor da UAb acima referido e anexo a esta proposta;

3 — Delegar nos responsáveis pelos fundos de maneio identifica-
dos no quadro do ponto 1. a competência para autorizar as respetivas 
despesas de fundo de maneio até ao limite aí referido, considerando 
ainda ratificados todos os atos praticados desde a entrada em vigor do 
mencionado despacho do Senhor Reitor;

4 — Determinar que as presentes deliberações sejam devidamente 
publicitadas, a fim de serem plenamente eficazes.

ANEXO
Os responsáveis pelos fundos de maneio, antes autorizados, proce-

derão à sua reconstituição de acordo com as respetivas necessidades, 
mediante preenchimento do modelo da folha de fundo de maneio a 
enviar à Tesouraria da Universidade Aberta, impreterivelmente, até ao 
dia 5 de cada mês.

A utilização do Funco de Maneio (FM) deve ser tratada como uma si-
tuação excecional, devendo apenas ser utilizado para pequenas aquisições 
nas quais não se podem seguir os procedimentos normais de aquisição 
de bens e serviços. Só deverá recorrer -se ao FM para despesas urgentes, 
inadiáveis e de pequeno montante, que devam ser pagas a dinheiro e ou 
no ato da compra (as vulgarmente chamadas de “venda a dinheiro”). 
Consideram -se de pequeno montante as despesas de valor igual ou 
inferior a 200 euros, sujeito a aprovação, sendo vedado aos titulares de 
FM o pagamento de despesas de montantes superiores. Para efeitos de 
determinação do limite fixado no ponto anterior, considera -se integrado 
numa mesma despesa o conjunto de despesas da mesma natureza (com 
a mesma classificação económica), realizadas com o mesmo fornecedor 
e num intervalo de trinta dias de calendário.

A competência para autorizar a realização de pagamento da despesa 
por conta de um FM cabe ao responsável do mesmo, nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 20 de 
julho. Cabe igualmente ao titular de cada FM a escolha do respetivo 
procedimento de adjudicação, de acordo com o disposto no n.º 1 do 
artigo 36.º e o n.º 3 do artigo 109.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro. Os responsáveis pelo FM respondem pelo incumprimento 
das formalidades legais aplicáveis à realização das despesas, bem como 
pelo respetivo pagamento.

 Edital n.º 411/2013
Faz -se saber que, por meu despacho de 1 de abril de 2013, e pelos 

fundamentos aí expostos, foi anulado o concurso documental interna-
cional para preenchimento de uma vaga, na área científica de Estudos 
Sociais, para Professor Associado do Departamento de Ciências Sociais 
e de Gestão, da Universidade Aberta, aberto pelo Edital n.º 1075/2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 241, de 13 de dezembro 
de 2012, retificado pela Declaração de Retificação n.º 4/2013, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 2, de 3 de janeiro de 2013.

17 de abril de 2013. — O Reitor, Prof. Doutor Paulo Maria Bastos 
da Silva Dias.

206907798 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços Académicos

Despacho n.º 5588/2013
Por Despacho Reitoral de 25 de maio de 2012, sob proposta da Facul-

dade de Ciências e Tecnologia, foi aprovada, nos termos do disposto no 
artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo De-
creto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho e pelo Decreto-Lei n.º 230/2009, 
de 14 de setembro, a alteração da Estrutura Curricular da Licenciatura 
em Química, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 3 
de outubro (Deliberação n.º 1983-J/2007), com alterações publicadas 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 146, de 30 de julho (Despacho 
n.º 10200/2012) e registada na Direção-Geral do Ensino Superior com 
o n.º R/B — AD — 781/2007.

A alteração à estrutura curricular e plano de estudos que a seguir se 
publica foi comunicada à Direção-Geral do Ensino Superior em 21 de 
fevereiro de 2013, de acordo com o estipulado no artigo 77.º do Decreto-
Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho e pelo Decreto-Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro. 

A aquisição de bibliografia por conta do FM fica sujeita ao registo 
bibliográfico, não podendo ser aceites para pagamento as faturas cor-
respondentes sem a apresentação do respetivo registo.

A aquisição de bens duradouros por conta do FM fica sujeito ao re-
gisto de inventário, não podendo ser aceites para pagamento as faturas 
correspondentes sem a aposição do respetivo registo.

Os responsáveis por cada FM procederão, obrigatoriamente até ao dia 
25 de cada mês, à liquidação dos FM na Tesouraria da UAb, mediante 
envio dos documentos relativos às despesas desse mês, capeados pelo 
Mapa adotado para o efeito.

Com a apresentação de execução relativa ao último mês do ano (de-
zembro), deverão os responsáveis de cada FM entregar na tesouraria as 
importâncias não utilizáveis. A liquidação dos FM do corrente ano será 
efetuada, impreterivelmente, até 15 de dezembro de 2013.

11 de abril de 2013. — O Reitor da Universidade Aberta, Prof. Dou-
tor Paulo Maria Bastos da Silva Dias.

206906347 

 Universidade do Algarve

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Química (1.º Ciclo) 

Área científica Créditos

Nome Acrónimo Código Obrigatórios Optativos

Ciências da linguagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CLING 02.04 6 0
Ciências biológicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CBIO 03.02 6 0
Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QUIM 04.02 90 0
Bioquímica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BIOQUI 04.02.03 12 0
Ciência de computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCOMPUT 04.03 6 0
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 04.05 24 0
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS 04.06 12 0
Qualquer Área Científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QAC QAC 0 24

Total geral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 156 24

Tese (18 ECTS) — em Química.
Opções (24 ECTS) — em QAC.




